
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.587 - MS (2015/0066473-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : GUILHERME SEVERINO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : ELIZABETH CELINA SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ SCARANSI NETTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO 
DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518/STJ. DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE 
PÚBLICA. APOSSAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973. 
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 
III - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos. Incidência da Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça. 
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou não 
ter ocorrido o apossamento da área em discussão nos anos de 1970, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.587 - MS (2015/0066473-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GUILHERME SEVERINO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ELIZABETH CELINA SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ SCARANSI NETTO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada nas incidências das 

Súmulas n. 07 e 518, do Superior Tribunal de Justiça, e, por analogia, da 

Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 

Sustenta a Agravante, em síntese, não incindirem os óbices 

processuais destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.522.587 - MS (2015/0066473-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GUILHERME SEVERINO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : ELIZABETH CELINA SEVERINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ SCARANSI NETTO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 409/417e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra 
acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região no julgamento de Agravo 
Regimental, assim ementado (fls. 354e):

AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PODERES DO RELATOR 
DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
I - O Código de Processo Civil atribui poderes ao 
Relator para negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Superior, bem como para dar provimento ao 
recurso interposto quando o ato judicial recorrido 
estiver em manifesto confronto com súmula ou 
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jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal ou de Tribunal Superior.
II - Hipótese dos autos em que a decisão 
agravada observou os critérios anteriormente 
expostos e a parte agravante não refuta a 
subsunção do caso ao entendimento firmado, 
limitando-se a questionar a orientação adotada, 
já sedimentada nos precedentes mencionados 
por ocasião da aplicação da disciplina do artigo 
557 do Código de Processo Civil.
III - Agravo legal desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
365/372e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 535, II, do Código de Processo Civil - Ao rejeitar os 
embargos de declaração, o Tribunal de origem deixou de se 
manifestar sobre pontos importantes para o deslinde da 
controvérsia; e
II. Arts. 177 e 550 do Código Civil de 1916 e Súmula 119 
do STJ - Como o apossamento administrativo da área em 
discussão ocorreu entre 1976 e 1975, há de ser declarada a 
prescrição da presente ação, visto que se passaram mais de 
20 (vinte) anos da ocupação do bem.

Com contrarrazões (fls. 394/396e), o recurso foi admitido (fls. 
400/401e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
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(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Outrossim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, 
previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos 
administrativos normativos.
Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 
518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula”.
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial quanto à alegação de ofensa à Súmula n. 119/STJ.
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA 
RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE 
JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...)
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2013, DJe 28/06/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE 
SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise 
de resolução de agência reguladora, visto que o 
referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o 
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art. 105, III, a, da CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO 
PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DECRETO. OFENSA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. REGULARIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, 
é entendimento assentado na jurisprudência 
desta Corte que a alegação de violação de 
decreto regulamentar não pode ser conhecida, 
porquanto tal espécie normativa não se enquadra 
no conceito de "lei federal", conforme o 
permissivo constitucional do art. 105, III, "a". 
Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/05/2014, DJe 15/05/2014, 
destaque meu).

Por fim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou não ter 
ocorrido o apossamento da área em discussão nos anos de 
1970, nos seguintes termos (fls. 349/351e):

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM 
GUIMARÃES (Relator): A decisão de fls. 265/266 
manteve a indenização fixada na sentença com 
base no laudo pericial, o que autoriza o 
julgamento monocrático, motivo pelo qual reitero 
os seus fundamentos para a resolução do 
presente recurso, verbis:

(...)

Como se verifica dos autos, a rodovia 
BR-158/MS, relativa ao trecho Selvíria-Três 
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Lagoas, foi aberta no ano de 1976, por meio de 
Portaria de nº 211, de 06/12/1978, sendo 
declarada como de utilidade pública, para fins de 
desapropriação. É de se destacar que não houve 
procedimento expropriatório regular da área da 
rodovia, nem tampouco quanto à área objeto da 
presente ação, ou seja, da faixa de segurança de 
70 (setenta) metros onde as obras foram 
realizadas junto à propriedade dos autores.
(...)
Não se pode falar, de igual forma, que tenha 
havido apossamento administrativo, como 
pretende o DNER, uma vez que nunca teria 
havido ocupação física na área de obras de faixa 
de segurança. Neste particular, afirma o órgão 
ministerial de primeira instância, de forma 
correta, que teria que ter havido nova declaração 
de utilidade pública naquela área, em separado.
De fato, somente no início de 2001 é que as 
obras foram iniciadas na BR-158, para 
construção da área de segurança - sem qualquer 
procedimento expropriatório específico quanto à 
respectiva faixa de segurança - depois de 
decorridos mais de 25 (vinte e cinco) anos da 
existência da referida estrada. Assim, 
efetivamente, não se pode cogitar de 
apossamento administrativo.
Em síntese, não houve regular procedimento 
expropriatório nem da área da rodovia nem da 
mencionada faixa de segurança de 70 (setenta) 
metros, onde atinge a propriedade dos apelados.
Neste raciocínio, como até o início das obras - 
em Fevereiro/2001 - a propriedade da faixa de 
segurança ainda era dos ora apelados, não se 
pode falar em prescrição da demanda, razão 
pela qual afasto a presente alegação do DNER.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, a fim de declarar o ano de 1976 como a 
data do apossamento da área utilizada para construção de 
área de segurança,  demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
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VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO REIVINDICATÓRIA 
CONVOLADA EM DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. DIREITO À INDENIZAÇÃO 
INDEMONSTRADO. MUNICÍPIO QUE NÃO 
PRATICOU QUALQUER CONDUTA POSITIVA 
TENDENTE A IMITIR-SE NA POSSE DO BEM 
PARTICULAR OU OBSTAR O EXERCÍCIO DA 
POSSE DE REFERIDO BEM. ACÓRDÃO 
FUNDADO EM EXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. A desapropriação indireta pressupõe conduta 
positiva do ente estatal consistente no 
apossamento administrativo da área, 
caracterizando-se esbulho possessório, ou ato 
que vise obstar o exercício da posse 
reivindicadas pelo particular no caso de imóvel 
objeto de invasão.
2. A similitude fática, restando inocorrente, impõe 
a inadmissão do recurso sob esse ângulo.
2. É que no julgamento do RESP n.º 235773/SP, 
apontado pelas recorrentes como paradigma, 
restou definido que o Município obstou o 
cumprimento de decisão liminar proferida em 
sede de ação possessória, tendo requerido, 
inclusive, a sustação do ato reintegratório, por 
isso que não apresenta qualquer identidade com 
o litígio travado nos presentes autos.
3. O Município que implementa atividade de 
saneamento básico em área cuja invasão já 
havia sido concretizada, sem, contudo, ter agido 
de modo a impedir o exercício da posse pelos 
proprietários da área invadida, não está obrigado 
a indenizar o particular porquanto não pratica ato 
tendente a concretizar o esbulho.
4. In casu, as proprietárias da área objeto de 
invasão ajuizaram ações de reintegração de 
posse e reivindicatória, não tendo logrado êxito 
em nenhuma delas, tendo, posteriormente, 
ajuizado  nova demanda reivindicatória convolada 
em ação de desapropriação indireta, na qual 
reconheceu-se que o Município que não praticou 
qualquer ato material que resultasse na 
concretização do esbulho ou, sequer, impediu o 
exercício do direito de propriedade dos 
esbulhados.
5. O Tribunal a quo, com ampla cognição 
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fático-probatória, assentou que:Quando da 
intervenção do Poder Público com a realização 
das obras, a invasão do imóvel já se encontrava 
consolidada não sendo crível entender ter havido 
ato de desapossamento por parte do ente público 
ao realizar obras de infra-estrutura. 
Acrescente-se que a simples invasão de 
propriedade urbana por terceiros, mesmo sem 
ser repelida pelo Município, não constitui 
desapropriação indireta.
Ademais, não há nos autos prova cabal de que o 
apelado tenha fomentado a invasão ou 
simplesmente contribuído para que esta 
ocorresse, motivo pelo qual,  a revisão do 
entendimento exarado pela Corte de origem, 
demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, insindicável em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n.º 
07/STJ.
6. A ofensa ao art. 535 do CPC não resta 
configurada quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma 
clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, desprovido.
(REsp 1.041.693/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 
02/02/2010).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. REEXAME DE FATOS. 
SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. DIREITO AMBIENTAL. 
ESVAZIAMENTO ECONÔMICO. AUSÊNCIA 
DE APOSSAMENTO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Recurso especial em que se discute  
reconhecimento de desapropriação indireta e 
consequente indenização decorrentes de ato do 
poder público que limitou o direito de propriedade 
da parte recorrente, visto que o imóvel estava 
localizado em área de preservação ambiental.
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2. O Tribunal de origem consignou que  não 
houve desapropriação indireta por parte do 
Município, mas tão somente limitação 
administrativa, ressaltando o fato de os autores 
continuarem residindo no terreno e na casa dos 
quais alegam ter sido expropriados. Embora a 
parte defenda a inviabilidade de morar no local, o 
Tribunal declarou que a limitação administrativa 
feita pelo Município impossibilita a ampliação da 
edificação, mas não lhe prejudica a possibilidade 
de moradia. Afastar tal premissa encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte Superior.
3. "Não há desapropriação indireta sem que haja 
o efetivo apossamento da propriedade pelo 
Poder Público. Desse modo, as restrições ao 
direito de propriedade, impostas por normas 
ambientais, ainda que esvaziem o conteúdo 
econômico, não se constituem desapropriação 
indireta. O que ocorre com a edição de leis 
ambientais que restringem o uso da propriedade 
é a limitação administrativa, cujos prejuízos 
causados devem ser indenizados por meio de 
ação de direito pessoal, e não de direito real, 
como é o caso da ação em face de 
desapropriação indireta" (AgRg nos EDcl no 
AREsp 457.837/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 22/5/2014).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.389.132/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0066473-0 REsp 1.522.587 / MS

Números Origem:  00001470620014036003  1089811  1470620014036003  200160030001472

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : GUILHERME SEVERINO DE OLIVEIRA
RECORRIDO : ELIZABETH CELINA SEVERINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSÉ SCARANSI NETTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GUILHERME SEVERINO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ELIZABETH CELINA SEVERINO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSÉ SCARANSI NETTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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